
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
LIVRE-DOCENTE EM DIREITO PÚBLICO PELA UNIVERSIDADE DO VALE DO ACARAÚ 

MESTRE EM DIREITO PÚBLICO PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

NOTÓRIO SABER JURÍDICO PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 

MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DA ACADEMIA CEARENSE DE LETRAS 

GARANTISMO JUDICIAL 
NA AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA 

CRÍTICA AO PUNITIVISMO 
E AO EFICIENTISMO LEGALISTA 

NO DOMÍNIO DO DIREITO 
SANCIONADOR 

~~ 

~ ~I 
EDITORA CURUMIM 
FORTALEZA I CEARÁ 

2015 

STJ00106950 



Copyright © 2015 by 
Napoleão Nunes Maia Filho 

PROJETO GRÁFICO 

Carlos Alberto Alexandre Dantas 

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP) 

BIBLIOTECÁRIA: REGINA CÉLIA PAIVA DA SILVA CRB -1051 

M 217p Maia Filho, Napoleão Nunes. 
Garantismo judicial na ação de improbidade administrativa: 

crítica ao punitivismo e ao eficientismo legalista no domínio do 
direito sancionador. / Napoleão Nunes Maia Filho. - Fortaleza: 
lmprece, 2015. 

Coleção (Curumim sem nome) 

224 p.: 14,5x21,5cm 

ISBN: 978-85-8126-099-0 

1. Direito Administrativo - Processo Judicial. 2. Brasil -
História jurídica 1. Título. 

1~ 1
' - CDD 351.9 

STJ00106950 



O Senhor é o meu refúgio 
e a minha fortaleza (Salmo 91 ). 
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